
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO N° 012/2023 

PREÂMBULO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO N° 012/2023 – 

PROCESSO Nº 3904/2023. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 20 DE SETEMBRO DE 2023. 

HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00 HORAS   

LOCAL: PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL -  

WWW.BLL.ORG.BR. 

O senhor ITAMAR DOS SANTOS SILVA, Prefeito Municipal de NARANDIBA/SP, 

com sede à Avenida Laudelino Ferreira, nº 540 – Centro – NARANDIBA/SP, usando 

de suas atribuições legais, torna público que se acha aberta nesta unidade, 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL 

objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E PRODUTOS DE 

LIMPEZA E HIGIENE PARA O MUNICÍPIODE NARANDIBA, conforme 

quantitativos e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do 

ANEXO I nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 

01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de 

abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e seus Anexos, que 

dele fazem parte integrante.   

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das 09:00 do dia 06 de setembro de 2023 até 

às 09:00 horas do dia 20 de setembro de 2023. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09:00 às 09:10 horas do dia 

20 de setembro de 2023. 



 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:10 horas do dia20 de 

setembro de 2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PELO PRAZO 

DE 12 (DOZE) MESES PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS E PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA O MUNICÍPIODE 

NARANDIBA, conforme quantitativos e especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA constante do ANEXO I. 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1.  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 

Licitações e Leilões. 

3.3.  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas. 

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 

concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 

declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 

período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

http://www.bll.org.br/


 

3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de 

empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora 

antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  

3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 4). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 

de Licitações do Brasil (ANEXO 04).   

c) Declaração de seu pelo conhecimento e de atendimento às exigências das 

Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 

constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante 

solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A 

empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 

art. 24, parágrafo 5º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 

contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, anexo 04. 

3.7.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 

dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime 

de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da 

LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 



 

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b)  Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c)  Abrir as propostas de preços; 

d)  Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 

lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 

aplicação de penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES: 

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, 

operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de 

Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 



 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                            

4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 

corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 

estabelecido.   

4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante; 

4.10.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 



 

4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.13. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.13.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.13.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.13.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.13.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

4.13.5  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.13.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá 

ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: 

Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou 

pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

mailto:contato@bll.org.br


 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 



 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 12 (doze) meses, a contar 

da data de sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 

BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos 

critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  



 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual 

de desconto. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 20,00 (vinte reais). 



 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar 

conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de 

lance para esse lote.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  



 

7.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  



 

7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 

aberto e fechado. 

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.23.1. No pais; 

7.23.2. Por empresas brasileiras;  

7.23.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.23.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 



 

7.27. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no 

art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto 

no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto 

n° 7.174, de 2010. 

7.27.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 

termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 

Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação 

às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

7.27.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 

7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 

7.174, de 2010.  

7.28. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de 

menor preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema 

automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que 

estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo 

Pregoeiro. 

7.28.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n. º 10.024/2019.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 



 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 



 

8.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 



 

9.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-

mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.11. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária ou cooperativa;  



 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

11. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal 

(alvará), relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal da 

sede da licitante, expedida pelo órgão competente;  

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS); 

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e a dívida 

ativa da União.  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT perante a Justiça do 

Trabalho (Lei n.º 12.440/2011). 

12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;  

13. - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  



 

14- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

14.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

14.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

14.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

14.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

14.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

14.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

14.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 

o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

14.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 



 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

15.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

15.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

15.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 



 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 

encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que 

devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 

na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem 

de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 



 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

18.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

18.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

18.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

20.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

20.2. O prazo de garantia dos playgrounds adaptados contra defeitos de fabricação 

será de 06 (seis) meses a partir da instalação. 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 

encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 



 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

21.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que 

devidamente aceito. 

21.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

21.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei 

nº 8.666, de 1993; 

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

22.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

22.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 

seu recebimento.  

2.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 

22.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

22.7. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

22.8. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

22.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

22.10. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

22.11. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

22.12. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

22.13. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

22.14. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 

22.15. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 



 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

26.1.3. Apresentar documentação falsa; 

26.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

26.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.6. Não mantiver a proposta; 

26.1.7. Cometer fraude fiscal; 

26.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 



 

26.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente.  

26.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

26.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções:  

26.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) 

prejudicado (s) pela conduta do licitante; 

26.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

26.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

26.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

26.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 



 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

26.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa.  

26.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

26.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

26.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

26.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@narandiba.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Prefeitura 



 

Municipal, no setor de licitação, no endereço Avenida Laudelino Ferreira, nº 540, 

Centro, Narandiba-SP. 

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

27.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 



 

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

28.12.1.  ANEXO 1 - Termo de Referência; 

28.12.2. ANEXO 2 – Exigências para Habilitação; 

28.12.3.  ANEXO 3 – Modelo de proposta; 



 

28.12.4. ANEXO 4 – Termo de Adesão – BLL 

28.12.5. ANEXO 5 – Custo pela utilização do sistema; 

28.12.6. ANEXO 6 – Declaração Inidoneidade 

28.12.7. ANEXO 7 – Declaração Habilitação 

28.12.8. ANEXO 8 – Declaração menor de idade; 

28.12.9. ANEXO 9 – Declaração ME/EPP 

28.12.10. ANEXO 10 – Declaração Responsabilidade 

28.12.11. ANEXO 11 – Declaração Vínculo 

28.12.12. ANEXO 12 – Minuta de Contrato 

Narandiba-SP, 04 de setembro de 2023. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - INTRODUÇÃO 

1.1 - Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº 

10.520/2002, e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e nas 

demais normas legais e regulamentares. 

2 – OBJETO 

2.1 – REGISTRO DE PREÇOS PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E PRODUTOS DE 

LIMPEZA E HIGIENE PARA O MUNICÍPIODE NARANDIBA. 

3 – OBJETIVO 

3.1 – O município visa adquirir materiais e produtos de limpeza e higiene para 

realização da limpeza dos prédios públicos a fim de proporcionar ambiente de 

trabalho agradável aos servidores e público. 

4 - DESCRIÇÃO DOS ITENS 

MATERIAL DE LIMPEZA 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

1 

Água sanitária, de 2,0 a 2,5 % liquido de cor levemente amarelada contendo no 
rótulo técnico responsável e registro no órgão competente. Embalagem com 05 

litros em plástico verde com tampa e lacre na cor branca. 
1900 Galão 

2 
Álcool etílico hidratado, graduação 92,8 INPM (95,0GL), contendo no rótulo 
técnico responsável e registro no órgão competente. Embalagem de 01 litro. 

550 Litros 

3 Álcool etílico 70% liquido, embalagem de 1 litro. 2800 Litros 

4 
Álcool gel: higienizador de mãos com hidratante proteção antisséptico, com válvula 
pump, contendo no rótulo técnico responsável e registro no ministério da saúde, 

embalagem de 1000 ml, com válvula pump. 

800 Embalagens 

5 
Álcool gel: higienizador de mãos com hidratante proteção antisséptico, com válvula 
pump, contendo no rótulo técnico responsável e registro no ministério da saúde, 
embalagem de 5 litros. 

600 Galão 

6 
Amaciante de roupas concentrado na cor azul. Embalagem transparente com 
tampa e lacre na cor branca   com 02 litros. 

1200 Unidade 

7 
Balde plástico não reciclável transparente com alça de metal com capacidade de 
20 litros. 

180 Unidade 

8 Balde plástico não reciclável com alça de metal com capacidade de 10 litros. 290 Unidade 

9 
Bucha de limpeza antibactericida dupla face com a parte abrasiva na cor verde e a 
espuma na cor amarela na medida 109mm x 72mm x 20 mm. 

3200 Unidade 

10 
Bobina picotada (armazenagem de gêneros alimentícios) tamanho 35 x 45 cm. 

Micra 6, polietileno de alta densidade com 450 unidades. 
290 Unidade 

11 
Bobina picotada (armazenagem de gêneros alimentícios) tamanho 40 x 60 cm, 
micra 6, polietileno de alta densidade com 450 unidades. 

125 Unidade 

12 
Cesto para lixo em plástico não reciclado, redondo, 10 litros com tampa não 
vazado medindo 29 cm de altura por 23 cm de diâmetro, sem cores. 100 Unidade 

13 
Cesto para lixo, 50 litros, com tampa e medidas: 51 cm de diâmetro e 69 cm de 
altura, diversas cores. 

115 Unidade 

14 
Cesto para lixo de polipropileno, formato retangular, com branca, om tampa e com 
pedal de acionamento embutido, dimensões externas: 92 cm (altura) x 46 cm 
(largura) x 57 cm (comprimento) e capacidade volumétrica de 100 litros 

20 Unidade 



 

15 
Copo descartável para água 180 ml, transparente, caixa com 2500 unidades (25 
pacotes com 100 unidades cada), material poliestireno atóxico conforme normas 
abnt. Quantidades solicitadas em caixas. 

565 Caixa 

16 
Copo descartável transparente para café 50 ml, caixa com 50 pacotes, com 100 
unidades cada, material poliestireno atóxico conforme normas abnt. Quantidades 
solicitadas em caixas. 

95 Caixa 

17 

Desengordurante para limpeza pesada de cozinha, líquido na cor verde, 
composição álcool etoxilado, quaternato de amônia, alcalinizante, contendo no 

rótulo técnico responsável e registro no órgão competente. Quantidades solicitadas 
em 5 litros galão com tampa e lacre na cor branca. 

425 Galão 

18 

Desinfetante para uso doméstico - líquido, concentrado, fragrância; ação 
bactericida e germicida, composição nonil fenol poliglicol, eter, cloreto de de alquil 
dimetil benzil amônio, contendo no rótulo técnico responsável e registro no órgão 

competente. Quantidades solicitadas em 5 litros com tampa e lacre na cor branca.                                                                   

6000 Galões 

19 
Desodorizador de ambientes aerossol diversas fragrâncias, contendo no rótulo 

técnico responsável e registro no órgão competente, frasco com 360 ml. 
750 Frasco 

20 Aromatizante de ambiente, embalagem 120 ml - Lavanda 50 Unidade 

21 

Detergente em pó (sabão em pó), com enzimas, sinergista, branqueador óptico, 

alquil benzeno, sulfonato de sódio, tripolifosfato de sódio, sulfato de sódio, silicato 
de sódio e tensoativo biodegradável para limpeza geral, biodegradável, contendo no 
rótulo técnico responsável e registro no órgão competente. Embalagem em caixa 
de papelão com 1 kg.                                 

1000 Quilo 

22 

Detergente líquido para lavar louças, concentrado e neutro, incolor com Ph entre 6 
e 7 composição dodecilbenzeno sulfonato de sódio, tensoativo anfótero, lauryl 
eter,sulfato de sódio, amido de coco, hidróxido de sódio, cloreto de sódio, em 

frasco plástico transparente com tampa e lacre na cor banca contendo no rótulo 
técnico responsável e registro no órgão competente. Quantidades solicitadas em 
litros.                   

6500 Litro 

23 
Escova para limpeza - cerdas de nylon, para limpeza em geral; manual, corpo de 
plástico, sem cabo. (bucha de lavar roupas). 

125 Unidade 

24 
Escova para vaso sanitário - cerdas de nylon com cabo de plástico com gancho na 
ponta para pendurar. 

200 Unidade 

25 
Escova para limpeza de cantos, cabo de plástico alongado e fixo, cerdas de nylon 
estreitas e firmes, dimensões 5 cm x 2,4 cm x 27 cm. 

15 Unidade 

26 Desentupidor de pia manual turbo 15 Unidade 

27 
Esponja de lã de aço, biodegradável, sem perfume. Embalagem de 8 unidades e 
peso líquido mínimo de 60g. 

760 Pacote 

28 
Esponja de aço inox, para limpeza pesada de ferro e grelha, contendo 1 unidade 
por embalagem 

125 Embalagem 

29 Flanela de limpeza 38 x 58 cm com bainha na cor laranja. 1000 Unidade 

30 
Hipoclorito de sódio a 1% galão plástico de 05 litros na cor azul com tampa e lacre 
na cor branca, contendo no rótulo técnico responsável e registro na Anvisa.                                                        

900 Galão 

31 

Detergente hospitalar concentrado 350, limpador desinfetante 5 litros, 

desenvolvido para limpeza e desinfecção de superfícies fixas e artigos não críticos 
em estabelecimentos de auxilio á saúde, tais como: hospitais, clinicas, centros 
odontológicos e outros. Possui grande eficiência de performance e elevada diluição, 
conta com quaternário de amônio de 5ª geração ne biguanida aspecto liquido, cor 

verde, odor característico, ph (puro) 8,0-9,0, densidade a 20/24ª (g/cm) ³ 0,985 – 
1,050, cloreto de alquil dimetil benzil amônio e cloreto de didecil dimetil amônio 
(8,0% p/p), polihexametileno biguanida (5,0% p/p) tensoativo não iônico, solvente, 
sequestrante, veiculo, corante e água. 

15 Galão 

32 

Limpador multiuso 222, detergente de uso geral concentrado, embalagem de 5 
litros, desenvolvido para ser utilizado em todos os tipos de superfície laváveis. Sua 
formulação lhe confere elevado poder de limpeza e eficácia contra as mais variadas 

sujidades, tais como como óleos gorduras de natureza animal, vegetal e mineral, 
graxas, terra, poeira, incrustações causadas por água duras e salobras, mofo e 
bolores, assim como as de natureza proteica e fluidos corporais, reage com 
compostos contendo enxofre e amônia. Aspecto liquido límpida cor azul, odor 

amadeirado densidade 1,005-1,025 g/cm³, PH (puro) 2,0 -3,0 ativos (h202). 

20 Galão 

33 Detergente desinfetante desencrustante 370, 1 litro. 15 Unidade 

34 

Detergente desinfetante e odorizador concentrado 331 – 5 litros, desenvolvido para 

limpeza e desinfecção de superfícies laváveis em geral sem necessidade de 
enxergar sua formulação permite alta performance e ação antimicrobiana, conta 
com quaternário de amônio e biguanida. Aspecto líquido, cor roxo, odor lavanda, 
densidade20/4ºC (G/CM³) 0,990-1,010 ph (puro) 8,5-11,0 cloreto de alquil, 

dimetil benzi amônio (4,5% p/p) polihexametileno biguanida (2,0% p/p), 
tensoativo não iônico solvente, sequestrante, fragrância, corante, água.  

25 Galão 

35 Inseticida que mata o mosquito da dengue. Frasco com 300 ml. Registro no MS. 625 Frasco 

36 

Limpa vidro, líquido na cor azul, composição álcool, tensoativo não iônico, 
corante, bactericida, essência e água para limpeza de vidros e acrílicos, contendo 
no rótulo técnico responsável e notificação no órgão competente. Embalagem 

plástica transparente com gatilho com 500 ml. 

390 Frasco 



 

37 Algicida de Manutenção, embalagem de 1 litro 40 Litros 

38 Algicida de Choque, embalagem de 1 litro. 40 Litros 

39 Clarificante, embalagem de 1 litro 40 Litros 

40 

Limpador instantâneo, tipo multi-uso, de aspecto líquido incolor, composição 
álcool etoxilado, quaternato de amonia, alcalinizante, contendo no rótulo técnico 

responsável e registro no órgão competente. Frasco de 5 litros com tampa e lacre 
na cor branca.                                                        

1200 Galões 

41 Limpador Brilho Inox, consistência cremosa, frasco contendo 200 ml 25 Frasco 

42 Mangueira para jardim reforçada ¾. 700 Metros 

43 Luva de procedimento de vinil, com talco tamanho p - m - g caixa com 50 pares. 1000 Caixas 

44 
Pá para lixo em alumínio, com cabo em alumínio de 80 cm de tamanho (para 
varredores de rua, reforçada). 290 Unidade 

45 Pá para lixo grande em plástico, com cabo 60 cm, reforçada. 70 Unidade 

46 Máscara descartável tripla camada clip nasal, Anvisa – pacote com 50 unidades 350 Pacote 

47 
Pano de prato, em tecido encorpado em absorvente, 100% algodão, medindo 
aproximadamente 0,75 x 0,45m.  

900 Unidade 

48 Pano de chão de microfibra, super absorção medindo 45 cm x 65 cm.      670 Unidade 

49 Pano de chão de microfibra, super absorção medindo 50 cm x 80 cm.      1200 Unidade 

50 
Pano multiuso em bobina de 300 metros com o mínimo de 30 cm de largura, 
composto por 70% viscose e 30% poliéster (cores: azul, laranja ou verde). 

390 Bobina 

51 
Pano para limpeza (assepsia) corporal 720 limpeza geral, leve cx com 100 panos 

brancos. 
100 Caixas 

52 Papel alumínio rolo com 45 cm x 7 metros. 270 Unidade 

53 

Papel higiênico, branco, macio, picotado, texturizado, de alta qualidade composto 

de 100% celulose virgem, apresentando folha simples, com 60m x 10cm, 
embalagem plástica com 04 rolos, crepagem com no mínimo de 10% de 
alongamento alvura superior a 80% fardos com 16 pacotes.                                                             

1100 Fardo 

54 

Papel toalha interfolhado, duas dobras, caixa com 2000 fls, 100% celulose virgem, 
medindo no mínimo 22 x 20,5 cm, com gramatura 30g/m². Embalado 
individualmente em pacotes com 250 fls, o pacote deverá ser termossoldado, 
pesando 320 gr por pacote. Caixa com 8 pacotes. 

2180 Caixa 

55 Prendedores de roupa em madeira, pacote com 12 unidades. 300 Unidade 

56 Sabonete líquido antisséptico com registro na Anvisa, embalagem de 5 litros. 800 Galão 

57 
Porta sabonete com reservatório - 800 ml em plástico injetado abs com visor na 
cor branca com trava ou chave acompanha parafuso e bucha para fixar na parede. 

100 Unidade 

58 
Sabonete líquido, antisséptico, bactericida, com válvula pump, contendo no rótulo 

técnico responsável e registro no órgão competente, embalagem de 01 litro. 
600 Litro 

59 Mop giratório 3 em 1 inox, com refil tira pó e refil limpeza pesada 20 Unidade 

60 Refil para mop  40 Unidade 

61 Rodo mop Twist esfregão giratório lava e seca para lavar vidros. 50 Unidades 

62 Refil para rodo mop Twist 30 Unidade 

63 
Refil antisséptico espuma sem enxague essenz 1 litro. Antisséptico para higiene 

das mãos composto de álcool 70% e triclosan. 
50  Unidade 

64 
Refil bill blik aparelho para lavagem e desinfecção de pisos 40 cm com botão, 
suporte e 1 reservatório 650 ml 

30 Unidade 

65 Refil tecido microfibra 40 cm para aparelho de lavagem. 30 Unidade 

66 Refil extra mop pó 80 m para maior cobertura de área e durabilidade dos refis. 20 Unidade 

67 Refil microfibra clean glass manutenção de vidros, espelhos inox 15 Unidade 

68 
Cabo de alumínio tts 1,40 cm, utilizado para encaixar os suportes wet system (3 

und), mop pó 60 e 80 cm (6und) suporte velcro tts (2 und). 
10 Unidade 

69 Frasco com gatilho de 1 litro utilização na aplicação de solução química  20 Unidade 

70 
Hydra duo ervali 4x1000 ml, sabonete duo espuma, sabonete hidratante suave 
para as mãos de alta qualidade e altíssimo rendimento. 

80 Unidade 

71 
Perfil velcro 200 mm para base 8702 e 894 ferramenta pratica para limpeza do 
piso, parede e vidros, uso com fibras de limpeza ou clean glass 

15 Unidade 

72 Perfil velcro 233 mm para base 8702 e 894 15 Unidade 

73 Válvula espuma smart 10 Unidade 

74 Querosene, embalagem de 01 litro. 400 Litro 

75 Querosene perfumado Lavanda, embalagem de 500 ml 200 Unidade 

76 Lustra moveis lavanda, embalagem de 200 ml 100 Unidade 

77 
Rodo - base de plástico, com duas borrachas em eva; com a base medindo 40 cm 

com cabo encapado de 1,20. 
300 Unidade 

78 
Rodo - base de plástico, com duas borrachas em eva; com a base medindo 60 cm e 
cabo de 1,20. 

280 Unidade 

79 

Sabão em pedra glicerinado: na cor levemente amarelada composição ácidos 
graxos branqueador, óleo de babaçu, sal inorgânico antiredepositante conservante 

e aromatizante. Pacote com 1kg, contendo 05 unidades de 200g cada, com registro 
no órgão competente. 

200 Pacote 

80 Sabão líquido cremoso, antibactericida, na cor azul, composição carbonato de 690 Galões 



 

sódio, espessante, opacificante, tensoativo aniônico, tensoativo biodegradável, 
contendo no rótulo técnico responsável. Em galão plástico transparente de 5 litros 
e tampa e lacre na cor branca. 

81 
Sabonete líquido infantil glicerinado testado dermatologicamente, indicado para 
banhos de bebê, ph neutro, sem álcool. Contendo 300 ml. 500 Unidade 

82 
Saco plástico esterilizado para amostras. Aproximadamente 10 x 30 cm impresso 

com tarja branca para identificação, pacote com 500 unidades. 
35 Pacote 

83 
Saco plástico para lixo 100 litros cor verde (85 x 100 x 012), reforçado. Pacote com 

100 unidades - reforçado - micra 12 -                      
130 Pacote 

84 
Saco plástico preto para lixo 100 litros (85 x 100 x 012), reforçado. Pacote com 
100 unidades - reforçado - micra 12.             1000 Pacote 

85 
Saco plástico preto para lixo 60 litros, (65x85x08). Pacote com 100 unidades - 

reforçado - micra 08 
250 Pacote 

86 
Saco plástico preto para lixo 50 litros, (63x80x08). Pacote com 100 unidades - 
reforçado - micra 08.                            

275 Pacote 

87 
Saco plástico preto para lixo 40 litros, (55x70x08). Pacote com 100 unidades - 
reforçado - micra 08. 

300 Pacote 

88 
Saco plástico preto para lixo 30 litros, (59x62x08). Pacote com 100 unidades - 

reforçado - micra 08. 
180 Pacote 

89 
Saco plástico preto para lixo 20 litros, (42x50x06). Pacote com 100 unidades - 
reforçado - micra 06. 

230 Pacote 

90 

Saco para lixo hospitalar infectante - 100 litros pacote com 100 unidades, 
confeccionado em polietileno de alta densidade, de material virgem, com 
pigmentação branco leitoso, leva o símbolo infectante, obedecendo a norma NBR 
7500. Seguem as normas 9191 da ABNT e resolução ANVISA - reforçado - micra 

12. 

100 Pacote 

91 

Saco para lixo hospitalar infectante - 60 litros, pacote com 100 unidades 
confeccionado em polietileno de alta densidade, de material virgem, com 

pigmentação branco leitoso, leva o símbolo infectante, obedecendo a norma NBR 
7500, seguem as normas 9191 da ABNT e a resolução ANVISA - reforçado - micra 
8. 

60 Pacote 

92 

Saco para lixo hospitalar infectante - 50 litros, pacote com 100 unidades 
confeccionado em polietileno de alta densidade, de material virgem, com 
pigmentação branco leitoso, leva o símbolo infectante, obedecendo a norma NBR 
7500, seguem as normas 9191 da ABNT e a resolução ANVISA - reforçado - micra 

8. 

60 Pacote 

93 

Saco para lixo hospitalar infectante - 40 litros pacote com 100 unidades, 
confeccionado em polietileno de alta densidade, de material virgem, com 

pigmentação branco leitoso, leva o símbolo infectante, obedecendo a norma NBR 
7500. Seguem as normas 9191 da ABNT e a resolução ANVISA. (reforçado) - micra 
08. 

100 Pacote 

94 
Saponáceo em pó, contendo no rótulo técnico responsável e registro no órgão 
competente. Frasco com 300g. 

100 Unidade 

95 
Suporte para papel higiênico em plástico injetado abs com visor na cor branca 
com trava ou chave bucha e parafuso para fixar na parede - 300 metros. 

90 Unidade 

96 
Suporte acrílico para papel interfolha - 2 dobras com visor e trava e chave na cor 
branca. 

180 Unidade 

97 Touca descartável confeccionada em TNT sanfonada. Pacote com 100 unidades. 230 Pacote 

98 
Vassoura caipira de palha c/ cabo em madeira de 1,20, com 5 amarrações sem 
falhas.                 

900 Unidade 

99 
Vassoura com cerdas de nylon de 25 cm, base de plástico rígido com cabo 
revestido de 1,20. 

600 Unidade 

100 

Limpa pedra concentrado para limpeza de pisos rústicos diluição 1/10 de cor roxa 

composição ácido clorídrico, – em galão de 5 litros transparente com tampa e lacre 
na cor branca. 

700 Galões  

101 Fósforo - pacote com 10 caixinhas. 200 Pacote 

102 
Garrafa térmica de pressão 1 litro para café em plástico injetado e ampola de 
vidro.  

130 Unidade 

103 Garrafa térmica de pressão 2 litros para café em plástico e ampola de vidro. 100 Unidade 

104 
Garrafa térmica 3 litros para água com torneira em plástico rígido com tampa e 
alça. 

40 Unidade 

105 

Cera Incolor composição, carnaúba, agente formador de filme, tensoativo não 
iônico, emulsificante, agente de polimento e fragrância indicada para superfícies 
de sintético, impermeabilizados, mármores, ardósia, piso frio, vulcapisos, paviflex, 
e granito em frasco plástico transparente de 1000 ml com tampa de rosca e lacre 

na cor branca. 

80 Litro 

106 Guardanapo de papel 33x30 pacote com 50 folhas. 900 Pacote 

107 Palito de dentes - caixa com 100 unidades. 80 Caixa 

108 
Lixeira 15 litros em plástico não reciclado com tampa basculante de acionamento 
em pedal. 

700 Unidade 

109 
Lixeira 20 litros em plástico não reciclado com tampa basculante de acionamento 

em pedal. 
250 Unidade 



 

110 Filme plástico PVC transparente para cobrir alimentos 300m-280x10. 600 Bobina 

111 Coador de Pano para café, tamanho G 40 Unidade 

112 Coador de papel para café tamanho 103 cx com 30 unidades. 300 Caixa 

113 
Saco plástico para alimentos 60x90cm para cesta básica, pacote com 50 
unidades. 

100 Pacotes 

114 Rodo de alumínio base 40 cm com cabo de alumínio de 1,20. 60 Unidade 

115 Rodo de alumínio base 60 cm, com cabo de alumínio de 1,20 35 Unidade 

116 
Brilho alumínio líquido transparente composição tensoativo não iônico, ácido 
sulfônico, sabão biodegradável, glicerina, PH puro 4,5 em galão plástico 

transparente de 5 litros com tampa e lacre na cor branca. 

150 Litro 

117 
Cesto de lixo em plástico não reciclado com tampa basculante e acionamento em 
pedal 50 litros. 

90 Unidade 

118 

Detergente com Amoníaco concentrado com diluição de 1/10 e alto poder 
desengordurante e desengraxante composição ácido dodencil benzeno, sulfônico, 
alcalinizante, espessante, coadjuvante, solventen fragrância – embalagem 
transparente de 5 litros com tampa e lacre na cor branca. 

850 Galões 

119 
Luva de segurança confeccionada em látex natural, forrada internamente com 
flocos de algodão, com acabamento antiderrapante na palma, face palmar do121s 
dedos e ponta dos dedos tamanho P. 

300 Par 

120 
Luva de segurança confeccionada em látex natural, forrada internamente com 
flocos de algodão, com acabamento antiderrapante na palma, face palmar dos 
dedos e ponta dos dedos tamanho M. 

400 Par 

121 

Luva de segurança confeccionada em látex natural, forrada internamente com 

flocos de algodão, com acabamento antiderrapante na palma, face palmar dos 
dedos e ponta dos dedos tamanho G. 

300 Par 

122 Aparelho de barbear duas lâminas descartável. 150 Unidade 

123 Escovão de plástico de 30 cm, com cerdas de 6 cm 20 Unidade 

124 
Bota Impermeável branca forrada com cano media com sola antiderrapante dos nº 
36 ao 40. 

100 Par 

125 
Alvejante sem cloro, contendo no rótulo técnico responsável e registro no órgão 
competente. Embalagem plástica na cor azul com 05 litros e tampa e lacre na cor 
branca. 

900 Galão 

126 Hipoclorito, solução 12% onu 1791 8 ii bb 50l troca (bombona de 50 litros) 50 Bombona 

127 Toalha de rosto. 300 Unidade 

128 

Detergente líquido para lavar louças, concentrado e neutro incolor PH 6,0 7,0, 
composição dodecilbenzeno sulfonato de sódio, tensoativo anfótero, lauryl 
eter,sulfato de sódio, amido de coco, hidróxido de sódio, cloreto de sódio 

biodegradável e testado dermatologicamente contendo no rótulo técnico 
responsável e registro no órgão competente, em frascos plástico transparente de 
500 ml com bico dosador.        

1250 Frasco 

129 Fibra para limpeza pesada medindo 26 cm x 10 cm x 1,5 cm (cor verde) 180 Unidades 

130 
Fibra verde de limpeza geral 3 m, esfregação normal em tetos, paredes, pisos e 

superfícies não sensíveis. 
25 Unidade 

131 
Fibra branca de limpeza leve 3 m esfregação leve em utensílios sensíveis, não risca 
a superfície. 

25 Unidade 

132 Fibraço 3 m esfregação pesada em sujidades incrustadas. 25 Unidade 

133 

Solução de dióxido de cloro estabilizado a 7% em solução aquosa. Desinfetante 

para hortifrutícolas com ação antimicrobiana com diluição de 1,0 ml do produto 
para 1,0 litro de água. 

75 Frasco 

134 

Creme dental, sabor morango, uso higienização bucal infantil, pesando 50 
gramas; composição: monofluorfosfato de sódio (1000 ppm), calcim carbonate, 

sodium lauryl sulfate, sodium monofluorophosphate, sodium saccharin, hydrated 
silica, glycerin, celulose gum, methyparaben, propylparaben, aroma, cl 16.255, 
água. 

350 Unidade 

135 
Embalagem para alimento (marmitex de isopor), cor branca, dimensões: 139 mm x 
66 mm, com tampa compatível, formato redondo, capacidade 500 ml. Caixa com 
100 unidades. 

20 Caixa 

136 
Bucha para banho infantil em embalagem individual medindo 11 cm x 7cm x 3 
cm. 

250 Unidade 

137 

Lenço umedecido para higiene infantil, não tecido, sem álcool, medindo 19,5cm de 

comprimento 11,5cm de largura, composição: água, sem álcool etílico, extrato de 
aloe vera, propylene glicol, lanolina, phenoxyethanol, methylparaben, 
propylparaben, ethylparaben, butylparaben, isobutylparaben, parfum, 
cocamidropropyl betaine. Embalagem refil com 70 unidades.  Produto sujeito a 

verificação no ato da entrega e aos procedimentos adm, determinados pela Anvisa. 

600 Pacote 

138 Escova para lavar mamadeira. 40 Unidade 

139 

Sabonete pedra, uso infantil, pesando 80gr, embalado individualmente em caixa 

de papelão. Composição: água, glycerin, sodium tallowate, sodium palm kernelate, 
cocoamidopropil betaina, ácido cítrico, essência camomila, produto sujeito a 
verificação no ato da entrega e aos procedimentos adm. determinados pela Anvisa. 

250 Unidade 



 

140 

Shampoo Infantil – 480 ml - frasco de plástico (apenas embalagem primária), 
testado dermatologicamente, não irrita os olhos, queratina e agentes hidratantes. 
Contém aqua, disodium laureth sulfosuccinate, sodium laureth sulfate, 

cocamidopropyl betaine, cocamide DEA, glycol distearate, cocamide mea, laureth-
10, sodium chloride, parfum, glycerin, acetamide mea, polyquaternium 10, glycol 
distearate, hydrolyzed keratin, methylchoroisothiazolinone, tetrasodium EDTA, 
citric acid, D-limonene, linalool. 

600 Unidade 

141 

Condicionador Infantil – 480 ml - frasco de plástico (apenas embalagem primária), 
testado dermatologicamente, queratina e agentes hidratantes. Contém aqua, 
cetearyl alcohol, cetrimonium chloride, paraffinum liquidum, lanolin alcohol, 

parfum, glycerin, acetamide MEA, hydrolized keratin, methylchloroisothiazoline, 
methylisothiazolinone, tetrasodium EDTA, citric acid, D-limonene, linalool. 

600 Unidade 

142 

Creme de Pentear Infantil - 300 ml - frasco de plástico (apenas embalagem 

primária), testado dermatologicamente, extra desembaraço. Contém aqua, cetearyl 
alcohol, isopropyl palmitate, cetrimonium chloride, paraffinum liquidum, lanolin 
alcohol, cyclomethicone, polyquaternium 39, parfum, citric acid, 
methylchloroisothiazoline, methylisothiazolinone, disodium EDTA, CI 19140, amyl 

cinnamal, benzyl benzoate, benzyl salicylate, butylphenyl methylpropional, 
citronellol, eugenol, hydroxyisohexyl 3-cyclohexene - carboxaldehyde, linalool. 

350  Unidade 

143 

Fralda descartável – com formato anatômico-cavado, barreiras antivazamentos, 

elásticos nas pernas, fecho ajustável, toque tipo tecido, tamanho M, para crianças 
de 5,5 a 9,5 quilos, pacote Jumbo com 32 unidades. 

350 Pacote 

144 
Fralda descartável – com formato anatômico-cavado, barreiras antivazamentos, 
elásticos nas pernas, fecho ajustável, toque tipo tecido, tamanho G, para crianças 

de 9 a 12,5 quilos, pacote Jumbo com 28 unidades. 

450 Pacote 

145 
Fralda descartável – com formato anatômico-cavado, barreiras antivazamentos, 
elásticos nas pernas, fecho ajustável, toque tipo tecido, tamanho XXG, para 

crianças de 14 a 18 quilos, pacote Jumbo com 22 unidades. 

550 Pacote 

146 

Lava e Perfuma. Limpador concentrado com sabão, com grande poder de limpeza, 
indicado para pisos frios, louças sanitárias, granitos e porcelanatos. Diluição de 

1:20. Embalado em galão de 5 litros novo e com lacre. Composto de tensoativos 
aniônicos e não iônicos, cloreto de alquil dimetil amônio a 2%, isento de formol. 
Produto biodegradável. Produto sujeito a verificação no ato da entrega e aos 
procedimentos adm. determinados pela Anvisa. 

1000 Galão 

147 
Papel higiênico medindo 10x300 metros brancos, 100% celulose virgem em caixa 
com 8 rolos. 

490 Caixas 

148 Tapete antiderrapante 60x90 para porta 150 Unidade 

149 Bacia de plástico, com capacidade para 80 litros, paca armazenar pães. 40 Unidade 

150 

Higienizador de alimentos para desinfecção de hortifrutícolas. Embalagem: cartela 
com 20 pastilhas efervescentes. Produto para diluição em 02 litros de água para 
pastilha, sem necessidade de enxágue, produto aprovado pelo selo IBD para uso 
em alimentos orgânicos. Composição: dicloro-s-triazinetriona de sódio, 40,8% de 

cloro ativo, coadjuvante q.s.p 100mg. 

1200 Cartela 

151 

Pastilha efervescente para higienização de mamadeiras, chupetas e utensílios 
infantis. Sem necessidade de fervura e sem necessidade de enxágue. Embalagem 

contendo 20 pastilhas com diluição de: 1 pastilha para cada 1 litro de água. 
Princípio ativo: dicloroisocianurato de sódio – 40,8% de cloro ativo. 

360 Embalagem 

152 

Odorgel-D20, tensoativos concentrados com grande poder de limpeza para 

cerâmicas, Paviflex, louças sanitárias, porcelanato, granito ou pedras polidas. 
Composição: ácido dodecilbenzeno sulfônico, conservantes, alcalinizante 
nonilfenol poli glicol éter, tensoativos aniônico, opacificante, corante, ativo: ácido 
dodecilbenzno sulfônico.  Galão 5 litros 

200 Galão 

 

5. PRAZO DA PROPOSTA 

 

5.1) A proposta deverá ter o prazo mínimo de 12 (doze) meses a contar da realização 

do certame licitatório; 

 

6. ENTREGA DA MERCADORIA E PAGAMENTO 

 

6.1) A entrega conforme requisição da administração pública. 

 

6.2) O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias uteis a contar do 

recebimento da documentação fiscal.  

 



 

6.3) O prazo de entrega dos materiais será de 05 (cinco) dias uteis, após a emissão 

da requisição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO 02 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº _____/2023 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o 

encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, 

sendo que tais documentos deverão ser encaminhados pelo e-mail: 

licitacao@narandiba.sp.gov.br, com posterior encaminhamento do original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não 

autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do 

Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com 

validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de 

Narandiba, na Av. Laudelino Ferreira, nº 540, Vila Rica, Narandiba, Estado de São 

Paulo,  CEP: 19.220-000, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão. 

1.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício. 

1.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal; 



 

c) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

da licitante, expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, expedida pelo órgão competente; 

e.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário 

separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos 

cadastros; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS); 

g) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

h) Alvará de Localização; 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011). www.tst.gov.br 

1.2.2.2. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a). Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal, conforme modelo do anexo 6; 

b). Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob 

as penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do 

Anexo 7; 

c). A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal 

(Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8; 

d). Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – 

Art. 9º inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme 

Anexo 11.   

http://www.tst.gov.br/


 

1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo 

Cartório Distribuidor da  pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o 

prazo de sua validade. 

a.1). Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também 

ser apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra 

instalada a filial. 

a.2). Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da 

imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo 

Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 

qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser 

apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer 

tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 

entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará 

inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo 

para complementação da documentação exigida para a habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 

número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. 

Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à 

filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os 

documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 

simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese 

de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido 

emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento 

das propostas.  



 

1.8.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 



 

ANEXO 03 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2023 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos materiais e produtos de 

limpeza e higiene objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 

_____/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 

Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a 

contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 



 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 

e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 

quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 12 (doze) meses contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO 04 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão 

ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições 

que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais 

de negócios dos quais venha a participar; 

ii. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 

nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 

dos quais declara ter pleno conhecimento; 



 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme Anexo 4.1 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 

implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo 5 do 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do 

Brasil.  

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 

condições definidos no Anexo 5 do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 

BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer 

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 

negócios realizado e/ou em andamento.3 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data 

da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 

devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança 

ocorrida. 

 

Local e data:  ___________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 



 

ANEXO 4.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 

Nome:  

CPF:   Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp    

2 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp  

3 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp    

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 

sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos 

decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do 

Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá 

ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o 

necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 

transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 

assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a 



 

sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 

no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de 

sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO 05 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  

Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 

sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 

limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento 

de multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços 

de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da 

BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou 

de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente 

arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 

representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento 

dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem 

será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 

mercado. 



 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos 

neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus 

expressos termos. 

 

 

Local e data: _____________________________________________________ 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO 06 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 

 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Narandiba, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 

e carimbada com o número do CNPJ. 



 

ANEXO 07 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 

e carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 



 

ANEXO 08 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 

 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar 

essa condição. 

 

  



 

 

ANEXO 09 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese de o licitante ser ME ou 

EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) declaro (amos) para 

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do 

disposto na LC 123/2006 

 

 

___________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

___________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

  



 

ANEXO 10 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 

Pregão...............................da Prefeitura Municipal de Narandiba, que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de 

todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 

  



 

ANEXO 11 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 

 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade pregão eletrônico nº_______, instaurada pelo Município 

de Narandiba, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 

e carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 



 

ANEXO 12 

MINUTA DE CONTRATO 

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E 

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE ENTRE O MUNICÍPIO DE NARANDIBA E A 

EMPRESA ************************************************. 

Pelo presente instrumento de contrato de fornecimento, de um lado o MUNICÍPIO 

DE NARANDIBA, pessoa jurídica de direito público, com Sede à Avenida Laudelino 

Ferreira, nº 540, Narandiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 

44.857.027/0001-70, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, senhor 

ITAMAR DOS SANTOS SILVA, brasileiro, casado, funcionário público municipal, 

portador do documento de identidade RG n.º 17.832.129 e do CPF 074.780.778-70, 

residente e domiciliado a Rua Josefa de Almeida dos Santos, nº 466, na cidade de 

Narandiba/SP, doravante denominada simplesmente, CONTRATANTE e de outro 

lado, a empresa **************************, inscrita no CNPJ **********************, 

com sede na Rua *************************, nº *************, Bairro *****************, na 

cidade de ******************, Estado de *****************, CEP **************, neste ato 

representada por seu cargo ***************, o sr. (a), *******************, portador do 

CPF **************** e do RG **************, residente de domiciliada na cidade de 

************, Estado *********, doravante denominado simplesmente CONTRATADA,  

tem entre si como certo e ajustado o presente contrato, nos termos do PROCESSO 

Nº ****/**** e do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

****/*****, e com as cláusulas e condições a seguir aduzidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1) O objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇOS PELO PRAZO DE 

12 (DOZE) MESES PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

E PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA O MUNICÍPIODE NARANDIBA, nos 

termos da proposta adjudicada nos autos da PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ****/****. 

  CLÁUSULA SEGUNDA: DA QUANTIDADE, DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

2.1) O valor do presente CONTRATO é de R$ **************** (valor por extenso), 

conforme proposta apresentada no retro mencionado Processo Licitatório. 



 

2.2). Os produtos a que alude a cláusula anterior serão fornecidos com os seguintes 

preços sendo as quantidades por estimativa, conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

    

  

2.3) O pagamento referente ao objeto desta licitação será efetuado pela 

contratante através de Cheque Nominal ou deposito em conta, em nome da 

empresa adjudicada, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, à vista da 

documentação fiscal fornecida pelo licitante, devidamente atestada pela contratada. 

2.4). Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da reapresentação. 

2.5) O preço cotado pelo vencedor da licitação não será reajustado, somente em 

caso de prorrogação que será utilizado o índice de correção relativa aos contratos 

adotados pelo Governo Federal. 

2.6) O município de Narandiba não está obrigado a adquirir todos os materiais 

indicados na clausula segunda e também em suas respectivas quantidades, 

podendo inclusive realizar outro certame licitatório para adquiri-los 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL 

3.1). As entregas dos materiais ou produtos serão parceladas durante a vigência 

deste instrumento, de acordo com solicitações que serão expedidas pelo Setor 

Responsável. Após cada solicitação a contratada terá até 05 (cinco) dias para 

realizar a entrega dos produtos.  

3.2) A entrega deve ocorrer no local indicado na requisição. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES: 

4.1). Da CONTRATADA: 

4.1.1. A contratada deverá entregar os materiais ou produtos no prazo estipulado, 

de primeira qualidade e no prazo contratual, sob pena de responsabilidade e 

aplicação das penalidades. 



 

4.2.2. A contratada será responsabilizada caso entregue produtos de péssima 

qualidade. 

4.2). Da CONTRATANTE:  

4.2.1). Fiscalizar dos materiais ou produtos a fim de constatar a qualidade e 

validade dos produtos e havendo qualquer irregularidade deverá ser emitida 

notificação para imediata substituição. 

4.2.2). Obedecer às condições de pagamentos estipulados na Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO 

5.1). Convencionam as partes contratantes que este CONTRATO terá vigência de 

12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1). Conforme o disposto no artigo 55, inciso V, da Lei Federal 8.666/93, o 

CONTRATANTE declina as categorias econômicas e indica as classificações 

funcionais programáticas pertinentes ao crédito pelo qual ocorrerá as despesas, da 

forma seguinte: 

02-Executivo 
02.01-Gabinete do Prefeito e Dependências 
0412200022.002000 -Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências 

3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
 
02-Executivo 

02.02-Setor de Finanças 
0412300032.003000 -Manutenção do Setor de Finanças 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 

 
02-Executivo 
02.03-Assistência Social Geral 
0824400042.004000-Manutenção da Assistência Social 

3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
Fonte de Recursos: 02-TRANSFERÊNCIAS E CONV. ESTADUAIS-VINCULADOS 
Fonte de Recursos: 05-TRANSFERÊNCIAS E CONV. FEDEREAIS-VINCULADOS 

 
02-Executivo 
02.04-Fundo Municipal de Saúde 
1030100052.005000-Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01- TESOURO 
Fonte de Recursos: 02-TRANSFERÊNCIAS E CONV. ESTADUAIS-VINCULADOS 
Fonte de Recursos: 05-TRANSFERÊNCIAS E CONV. FEDEREAIS-VINCULADOS 

 
02-Executivo 
02.05-Ensino Fundamental - Próprio 
1236100062.006000-Manutenção do Ensino- Próprio 

3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 



 

Fonte de Recursos: 02-TRANSFERÊNCIAS E CONV. ESTADUAIS-VINCULADOS 
Fonte de Recursos: 05-TRANSFERÊNCIAS E CONV. FEDEREAIS-VINCULADOS 
 

02-Executivo 
02.06-Ensino Básico-FUNDEB 
1236100062.007000-Manutenção do Ensino Básico-FUNDEB 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 

Fonte de Recursos: 02-TRANSFERÊNCIAS E CONV. ESTADUAIS-VINCULADOS 
 
02-Executivo 
02.07-Creche e Pré-Escola 

1236500062.008000-Manutenção da Creche e Pré-Escola 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
 

 02-Executivo 
02.09-Serviços Municipais 
1545200072.001000-Manutenção dos Serviços Urbanos 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 

Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
 
02-Executivo 
02.10-Agricultura 

2060600082.011000-Manutenção do Setor Agrícola 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
 

02-Executivo 
02.11-SERM 
2678200092.012000-Manutenção e Extensão de SERM 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 

Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
 
02-Executivo 
02.12-Cultura e Esportes 

2781200102.013000-Manutenção do Setor de Cultura e Esportes  
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 01-TESOURO 
 

02-Executivo 
02.09-Serviços Municipais 
1545200072.002400-Manutenção da Limpeza Pública 
3.3.90.30.00.0000-Material de Consumo 

Fonte de Recursos: 01-TESOURO 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

7.1). Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes ou seus sucessores, 

de acordo com as cláusulas aqui avençadas e as normas da Lei Federal 8.666/93, 

de 21 de junho de 1.993, respondendo cada uma delas pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

CLÁUSULA OITAVA: DO SUPORTE LEGAL 

8.1). A presente contratação está sendo formalizada com base na Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 

8.883, de 08 de junho de 1.994 e Lei nº 9.648 de 01 de junho de 1.998. 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 



 

9.1). À parte inadimplente compete o pagamento das despesas judiciais, se houver, 

acrescidas dos honorários advocatícios, na base de 10% (dez por cento) do valor 

total da causa e multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do presente 

instrumento, sem prejuízo da imposição das demais sanções previstas no artigo 87 

da Lei Federal 8.666/93, a saber: 

a) Advertência; 

b) Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração, não 

excedendo em seu total o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, 

cumulável com as demais sanções; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração 

pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que 

implicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO 

10.1). Considerar-se-á automaticamente rescindido o presente contrato por 

inadimplemento de quaisquer das cláusulas nela contidas, ou qualquer motivo 

mencionado no Artigo 78 da Lei das Licitações. 

10.2). As partes reconhecem o direito a Administração Pública em casos de rescisão 

Administrativa deste, nos termos previsto pelo Artigo 77 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1). Se houver conveniência entre as partes e, avisado com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias, o presente contrato poderá ser rescindido. 

11.2). As alterações no presente contrato serão realizadas mediante a celebração de 

Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 

12.1). As partes elegem o Foro da Comarca de Pirapozinho, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas da aplicação deste contrato. 



 

12.2). O presente instrumento será regido pela Lei Federal n. º 8.666/93 e 

legislação complementar e, subsidiariamente pela Legislação Civil. 

12.3). E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Contrato em 

03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo indicadas. 

Narandiba/SP, ************* de ************** de ********. 

 

_______________________________ 
MUNICÍPIO DE NARANDIBA 

Representante 
Cargo 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

Representante 
Cargo 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS 
 
1.ª _______________________________             2.ª ___________________________ 
     NOME: *************************                NOME:**************************                          
     RG: **********************                               RG: ******************** 


